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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2026 

 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Vice-Prefeito João Kennedy Gomes 

Batista, 02 - Centro - Emas - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de equipamentos, 

materiais e suprimentos de informática, para atender as 

necessidades de diversas secretarias do município de Emas–PB. 

Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 06 de outubro de 

2026. Início da fase de lances: 09:01 horas do dia 06 de outubro de 

2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 14:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacao@emas.pb.gov.br. 

Edital: http://emas.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp.  

Emas - PB, 22 de setembro de 2026 

LYNDA NUNES GALDINO - Pregoeira Oficial 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

  

EXTRATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE Nº IN00035/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de assessoria e consultoria técnica em gestão da saúde 

pública, abrangendo atenção básica, média e alta complexidade, 

apoio administrativo e financeiro, acompanhamento de sistemas e 

programas do SUS, elaboração de documentos e relatórios, de forma 

presencial e virtual. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de 

Licitação nº IN00035/2026, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea b, 

da Lei 14.133/21. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 

de Emas e: CT Nº 00173/2026 - 21.09.26 - SARAH MARIA 

BERNARDINO TAVARES - CNPJ 31.933.686/0001-05 - R$ 

54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais). 

Emas - PB, 21 de setembro de 2026 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO – Prefeita 

 

LEI MUNICIPAL 

 

LEI Nº 670 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

AUTORIZA REMANEJAMENTO TOTAL OU 

PARCIAL DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

PARA O EXERCÍCIO DE 2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que 

a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

Art 1º Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou 

a transferência de recursos de uma categoria de programação para 

outra ou de um órgão para outro e a consequente anulação total ou 

parcial de dotações orçamentárias contantes dos Orçamento Fiscal e 

da Seguridade Social do Exercício de 2026, até o valor R$ R$ 

5.254.841 (Cinco Milhões e Duzentos e Cinquenta e Quatro Mil e 

Oitocentos e Quarenta e Um Reais), utilizando como fonte de recurso 

as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, da 

Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

  Art. 2º Fica autorizado a transposição, o remanejamento ou 

a transferência de recursos de uma categoria de programação para 

outra ou de um órgão para outro de dotações vinculadas as despesas 

obrigatórias de carater continuado, como definidas no art. 17 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, e a outras despesas até o montante de 

R$ R$ 5.254.841 (Cinco Milhões e Duzentos e Cinquenta e Quatro 

Mil e Oitocentos e Quarenta e Um Reais), utilizando como fonte de 

recurso as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 

43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Paragrafo único. A fonte de recursos para cobertura dos 

créditos  abertos na forma definida no caput deste artigo é o 

remanejamento autorizado nos termos do artigo 1º desta Lei 

             Art. 3º O remanejamento autorizado só deverá ser utilizado 

para remanejar, exclusivamente dotações orçamentárias 

consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social alocadas 

nos grupos de natureza de despesa. 

I – “31” – Pessoal e Encargos Sociais; 

II – “32” – Juros e Encargos da Dívida; 

III – “33” – Outros Despesas Correntes; 

IV – “44” – Investimentos; 

V – “46” – Amortização da Dívida. 

Art. 4º O remanejamento autorizado far-se-a até o limite 

dos saldos das respectivas dotações vinculadas; 

I – no órgão a programas diferentes; 

II – no programa a órgão diferentes; 

III – a órgãos e programas diferentes. 

Paragrafo único. O Decreto que autorizar a transposição, o 

remanejamento ou a transferência de recursos nos limites especificos 

nesta Lei discriminará os valores remanejados agregados segundo 

as categorias definidas nos artigo 3º desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas-

PB, em 22 de setembro de 2026. 

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO 

Prefeita constitucional 

 

 

LEI Nº 671 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

VISANDO À AQUISIÇÃO DE BEM 

IMÓVEL DESTINADO À FUTURA 

IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS VOLTADOS AO 

ATENDIMENTO DO INTERESSE 

PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE EMAS -PB, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE EMAS-PB Faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

 

Art .  1º  Fica o Poder Execut ivo autor izado a 

contratar operação de crédito j unto a inst ituição 

f inance ira, até o valor de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de 

reais),  nos termos da Resolução CMN nº  4.995, de 24 de 

março de 2022, e suas alterações, dest inados à aquisição 

de bem imóvel dest inado à futura implantação de 

equipamentos púb l icos vo ltados ao atend imento do 

interesse públ ico do Município de Emas, observada a 

legis lação vigente, em especial as d isposições da Lei  

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.  

Parágrafo único. Os recursos provenientes da 

operação de crédito autorizada serão ob rigatoriamente  

aplicados na execução dos empreendimentos previstos no 

caput deste art igo, sendo vedada a apl icação de tais 

recursos em despesas correntes, em consonância com o 

§ 1º  do art .  35 da Lei Complementar Federa l nº  101, de 

04 de maio de 2000. 

Art .  2º  Os recursos provenientes da operação de 

crédito a que se refere esta Le i deverão ser consignados 

como receita no Orçamento ou em créditos adic iona is,  

nos termos do inc. I I,  § 1º ,  art .  32, da Le i Complementar  

101/2000 e arts.  42 e 43, inc. IV, da Lei nº  4.320/1964.  

Art .  3º  Os orçamentos ou os créd itos ad ic iona is 

deverão consignar,  anualmente, as dotações necessár ias 

às amort izações e aos pagamentos dos encargos,  

relat ivos aos contratos de f inanciamento a que se refere 

o art igo primeiro.  

Art .  4º  Fica o Chefe do Poder Execut ivo Munic ipal  

autor izado a abrir  créd itos ad ic iona is,  inc lusive a abr ir  

crédito especia l ao orçamento, bem como as devidas 

alterações na LDO e PPA, dest inados a fazer face aos 

pagamentos de obr igações decorrentes da operação de 

crédito ora autor izada.  

Art .  5º  Para pagamento do principa l,  j uros, tar ifas 

bancárias e demais encargos f inanceiros e despesas da 

operação de crédito, f ica autorizada a realização de 

pagamento mediante débito em conta de t itula ridade do 

município, a ser indicada no contrato, em que são 

efetuados os créditos dos recursos do município, os 

montantes necessários às amort izações e pagamento 

f inal da dív ida, nos prazos contratua lmente est ipulados.  

Parágrafo único. F ica dispensada a emissão da 

nota de empenho para a  real ização das despesas a que 

se refere este art igo, nos termos do §1º ,  do art .  60, da Lei 

4.320, de 17 de março de 1964.  

Art .  6º  Esta Lei entra em vigor na data da sua 

pub licação, revogam -se as disposições em contrário.  

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Emas-

PB, em 22 de setembro de 2026.         

ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO 

Prefeita constitucional 

 


